
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.865.382 - SP (2020/0055059-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UILMA VALÉRIA DE SIQUEIRA CRUZ 
ADVOGADO : CLAYTON EDUARDO CASAL SANTOS  - SP211908 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. INCAPACIDADE 
PARCIAL E PERMANENTE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
1. O acórdão recorrido não está em sintonia com o atual entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, de que o termo inicial para a concessão do benefício 
de auxílio-acidente é a data o requerimento administrativo, razão pela qual 
merece prosperar a irresignação. 
2. Recurso Especial provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 26 de maio de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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ADVOGADO : CLAYTON EDUARDO CASAL SANTOS  - SP211908 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

ACIDENTE DO TRABALHO LER/DORT (males de coluna e síndrome do 
manguito rotador) - Nexo com a atividade laborativa - Incapacidade parcial e 
permanente - Auxílio-acidente devido - Período amplo entre a data do 
requerimento administrativo e o ajuizamento da ação judicial - Benefício devido a 
partir da citação - Recursos oficial, considerado interposto, e voluntário das partes 
parcialmente providos.

A parte recorrente alega que o o § 2° do artigo 86 da lei 8.213/1991 foi 

violado. Afirma:

3.1 - Da Data Inicial do Pagamento do Benefício
Os D. Desembargadores da 17a Câmara de Direito Público do 

TJSP entenderam que o marco inicial do beneficio, deveria ser fixado na a partir 
da citação.

No entanto, tal entendimento viola o 5 2° do artigo 86 da lei 
8.213/1991, que assim dispõe:

(...)
Sendo que a jurisprudência é mansa e pacifica no sentido de que, 

não havendo concessão de auxílio doença, ausente o prévio requerimento 
administrativo para a concessão de auxilio-acidente, o tempo a quo para o 
recebimento do beneficio é a data da citação, porém esse não é o caso da 
recorrente que requereu administrativamente e teve seu benefício negado.

No caso, o Recorrente requereu em 23.06.2016 o benefício 
previdenciário em razão das moléstias que a acometem, o qual foi indeferido, 
devendo ser considerado como termo inicial do benefício como a data do 
requerimento administrativo.

(...) verifica-se, pois, que o termo inicial do auxílio-acidente 
conta-se da citação, quando não há concessão pretérita do beneficio, ou do 
requerimento administrativo. Enquanto que na presente demanda, a 17º Câmara 
entendeu que o termo inicial do beneficio conta-se da apresentação da citação, 
mesmo com o prévio requerimento administrativo, ignorando que o  recorrente 
requereu administrativamente o auxilio-acidente.
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É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Ao 

decidir a controvérisa, o Tribunal a quo consignou (fls. 259-263):

A documentação carreada aos autos demonstra que a autora 
formulou pedido administrativo de benefício em 23.06.2016 (fls. 31).

No entanto, a presente ação foi ajuizada somente em dezembro de 
2.017. Ou seja, entre a data do requerimento administrativo e a data da 
propositura da ação, passaram 18 meses.

Verifica-se, assim, que houve um período muito amplo entre o 
requerimento administrativo e o ajuizamento da ação judicial, não se justificando, 
no caso dos autos, a concessão do benefício desde aquela data.

Afinal, a incapacidade laborativa que a autora apresentava por 
ocasião do indeferimento administrativo do benefício pode ter sido alterada no 
decurso desses 18 meses.

Assim, não há como se reconhecer a lesão ao direito da segurada 
desde aquela data.

Destarte, o auxílio-acidente é devido a partir da citação.

Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, de que o termo inicial para a concessão do 

benefício de auxílio-acidente é a data o requerimento administrativo, razão pela qual merece 

prosperar a irresignação. 

A próposito:  

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. RECURSO ESPECIAL DO 
INSS NÃO ADMITIDO NA ORIGEM COM FUNDAMENTO EM 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. NÃO 
CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.042 DO 
CPC/2015. RECURSO ESPECIAL DO BENEFICIÁRIO. TERMO INICIAL 
DO BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO OU, 
CASO INEXISTENTE, NA DATA DA CITAÇÃO.
I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de auxílio-acidente.
II - Agravo em recurso especial do INSS interposto contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial publicada em data posterior a 17 de março 
de 2016. Assim, conforme prevê o enunciado administrativo n. 3 do STJ, o art. 
1.042 do CPC/2015 é plenamente aplicável aos autos, o qual estabelece não ser 
cabível a interposição de agravo contra a decisão que não admite o recurso 
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especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido decidida pelo tribunal de 
origem em conformidade com precedente firmado por esta Corte sob o rito do 
art. 1.036 do CPC/2015. Precedente: AREsp 959.991/RS, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 26/8/2016.
III - De acordo com a jurisprudência pacífica do STJ, o termo inicial para a 
concessão de benefício previdenciário é a data do requerimento administrativo e, 
na sua ausência deste, a partir da citação. Entende-se, ainda, que o laudo pericial 
não serve como parâmetro para fixar termo inicial de aquisição de direitos, mas 
apenas norteia o livre convencimento do juiz quanto aos fatos alegados pelas 
partes. Precedente: REsp 1475373/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 8/5/2018; REsp 1714218/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 2/8/2018; 
AgInt no REsp 1601268/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 23/6/2016, DJe 30/6/2016; e AgInt no AREsp 819.542/SP, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/6/2016, DJe 
16/6/2016.
IV - Agravo em recurso especial do INSS não conhecido; e agravo em recurso 
especial do beneficiário conhecido para dar provimento ao recurso especial e 
fixar a citação do INSS como termo inicial do auxílio-acidente.
(AREsp 1345234/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 04/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. ALEGAÇÃO DE SUBMISSÃO DE FEITO 
PARADIGMA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO OU 
PRÉVIA CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. CITAÇÃO. ART. 219 DO CPC. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "as disposições 
contidas no art. 543-C do CPC dirigem-se aos feitos em trâmite no Tribunal de 
origem, sendo incabível, nesta Instância superior, a suspensão dos recursos 
especiais até a apreciação da via submetida ao rito previsto no mencionado 
dispositivo legal" (STJ, AgRg no REsp 1132514/SP, Rel. Min. OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 19/11/2012).
II. A questão ora em apreciação foi objeto de exame, pela Terceira Seção do 
STJ, quando do julgamento do EREsp 735329/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
ocasião em que se firmou a orientação no sentido de que, nas ações relativas a 
benefício previdenciário de auxílio-acidente, ausente a prévia postulação 
administrativa ou a prévia concessão de auxílio-doença, o termo inicial para a 
concessão do referido benefício é a citação, a teor do disposto no art. 219 do 
Código de Processo Civil.
III. "A Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento, no julgamento do 
EREsp 735.329/RJ, de relatoria do douto Ministro JORGE MUSSI, DJ 6.5.2011, 
de que ausente prévio requerimento administrativo ou prévia concessão de 
auxílio-doença, o marco inicial para pagamento de auxílio-acidente é a data da 
citação, visto que, a par de o laudo pericial apenas nortear o livre convencimento 
do Juiz e tão somente constatar alguma incapacidade ou mal surgidos 
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anteriormente à propositura da ação, é a citação válida que constitui em mora o 
demandado (art. 219 do CPC)" (STJ, AgRg no AREsp 145.255/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
04/12/2012).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1246171/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 08/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. ALEGAÇÃO DE SUBMISSÃO DE FEITO 
PARADIGMA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO OU 
PRÉVIA CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. CITAÇÃO. ART. 219 DO CPC.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "as disposições 
contidas no art. 543-C do CPC dirigem-se aos feitos em trâmite no Tribunal de 
origem, sendo incabível, nesta Instância superior, a suspensão dos recursos 
especiais até a apreciação da via submetida ao rito previsto no mencionado 
dispositivo legal" (STJ, AgRg no REsp 1132514/SP, Rel. Min. OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 19/11/2012).
II. A questão ora em apreciação foi objeto de exame, pela Terceira Seção do 
STJ, quando do julgamento do EREsp 735329/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
ocasião em que se firmou a orientação no sentido de que, nas ações relativas a 
benefício previdenciário de auxílio-acidente, ausente a prévia postulação 
administrativa ou a prévia concessão de auxílio-doença, o termo inicial para a 
concessão do referido benefício é a citação, a teor do disposto no art. 219 do 
Código de Processo Civil.
III. "A Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento, no julgamento do 
EREsp 735.329/RJ, de relatoria do douto Ministro JORGE MUSSI, DJ 6.5.2011, 
de que ausente prévio requerimento administrativo ou prévia concessão de 
auxílio-doença, o marco inicial para pagamento de auxílio-acidente é a data da 
citação, visto que, a par de o laudo pericial apenas nortear o livre convencimento 
do Juiz e tão somente constatar alguma incapacidade ou mal surgidos 
anteriormente à propositura da ação, é a citação válida que constitui em mora o 
demandado (art. 219 do CPC)" (STJ, AgRg no AREsp 145.255/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
04/12/2012).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1246171/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 08/04/2013)

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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Relator
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Presidente da Sessão
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
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